
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.586 - MG (2015/0128162-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULO FURTADO DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE DECIDE QUE FOI ASSEGURADO O DIREITO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete ao STJ, na via especial, a análise de violação aos dispositivos 
constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à 
interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal. 
2. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.

 

3. Tendo o Tribunal de origem assentado que "os documentos presentes às fls. 18 e 
34, a percepção que se obtém é a de que a administração, ao tempo em que 
notifica o servidor do fato de haver sido constatada a percepção irregular de 
vantagens, havendo inclusive procedendo ao levantamento dos valores pagos 
indevidamente, esclarece que em cumprimento ao disposto no art. 5º, LV, da 
CF/88, fica resguardado o direito à ampla defesa e contraditório, a ser 
efetuado no prazo de trinta dias a contar do conhecimento da notificação", 
rever tal entendimento, a fim de acolher a pretensão recursal, demanda o necessário 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 

Documento: 1434840 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2015 Página  1 de 4



 
 

 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.586 - MG (2015/0128162-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULO FURTADO DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Paulo Furtado da Silva contra a decisão de 

fls. 353/357 (e-STJ), onde conheci do agravo para negar seguimento ao recurso especial 

interposto pelo agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. LEI. 9.784/1999. ÔNUS PROBATÓRIO. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDE QUE FOI ASSEGURADO O DIREITO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante, além de reiterar as razões de seu 

recurso especial, sustenta o equívoco da decisão agravada, na medida em que o acórdão regional 

violou o art. 535, II, do CPC; que a matéria versada em seu recurso especial não demanda o 

reexame de provas, não sendo o caso de aplicação da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.586 - MG (2015/0128162-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE DECIDE QUE FOI ASSEGURADO O DIREITO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete ao STJ, na via especial, a análise de violação aos dispositivos 
constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à 
interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal. 
2. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.

 

3. Tendo o Tribunal de origem assentado que "os documentos presentes às fls. 18 e 
34, a percepção que se obtém é a de que a administração, ao tempo em que 
notifica o servidor do fato de haver sido constatada a percepção irregular de 
vantagens, havendo inclusive procedendo ao levantamento dos valores pagos 
indevidamente, esclarece que em cumprimento ao disposto no art. 5º, LV, da 
CF/88, fica resguardado o direito à ampla defesa e contraditório, a ser 
efetuado no prazo de trinta dias a contar do conhecimento da notificação", 
rever tal entendimento, a fim de acolher a pretensão recursal, demanda o necessário 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] Inicialmente, não conheço da apontada violação do art. 5º, LIV e LV da 

Documento: 1434840 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 
Constituição Federal de 1988, porquanto, a análise de afronta às disposições 
constitucionais foge da competência do STJ, estando ausente o requisito de 
"contrariar tratado ou lei federal" contido na alínea "a" do permissivo 
constitucional, impedindo a sua análise em sede de recurso especial, por competir 
a matéria unicamente ao STF. 

Por outro lado, afasto a apontada violação do art. 535, II, do CPC, na medida 
que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos 
recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo 
apreciou a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam, tendo 
decidido que "em que pese o Autor alegar que se aposentou em 1986 e que vem 
recebendo os proventos nos moldes contestados há mais de dez anos, não cuidou 
de demonstrar (ou mesmo suscitar) que já se houvesse efetivado o 
julgamento/registro junto à Corte de Contas. A propósito, cinge-se a afirmar que 
'não existe, por parte do TCU, qualquer declaração de ilegalidade ou 
irregularidade noa to que concedeu a aposentadoria do servidor' (fl. 11) [...] Em 
relação ao devido processo legal, em que pese o Recorrente alegar que se cuidou 
de ato administrativo unilateral, sem instauração de regular processo 
administrativo, vez que somente comunicou ao servidor dos valores que estava 
recebendo indevidamente e imediatamente deviam ser restituídos, não é isto que 
se extrai dos autos" (fls. 198/199-e).

Quanto ao exame da questão de fundo, concernente à apontada violação do art. 

333, II, do CPC, art. 3º, III, da Lei 9.784/1999, tendo o Tribunal a quo 
decidido que "[...] "examinando os documentos presentes às fls. 18 e 34, a 

percepção que se obtém é a de que a administração, ao tempo em que notifica 

o servidor do fato de haver sido constatada a percepção irregular de vantagens, 

havendo inclusive procedendo ao levantamento dos valores pagos 
indevidamente, esclarece que em cumprimento ao disposto no art. 5º, LV, da 
CF/88, fica resguardado o direito à ampla defesa e contraditório, a ser efetuado 

no prazo de trinta dias a contar do conhecimento da notificação"  (fls. 

198/199-e) (destacou-se).

Assim, a revisão das conclusões do acórdão recorrido, a fim de que reconhecer 
que a agravada desincumbiu-se de ônus probatório, bem como a ausência de 
comunicação prévia da decisão a viabilizar o exercício do direito de defesa, como 

pretende o agravante, exige o necessário reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por 

força da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ÔNUS DA PROVA. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 

7/STJ. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. [...] 4. Aferir se as 

provas são suficientes ou se o recorrido desincumbiu-se de seu 

ônus probatório, para análise de eventual violação do art. 333 do 

CPC, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório 

dos autos, o que é defeso a esta Corte, ante o óbice da Súmula 
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7/STJ. 5. Ademais, no sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.  Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 655.664/PI, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 20/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. EMPRÉSTIMOS E SAQUES NÃO 
RECONHECIDOS. COMPROVAÇÃO DO ALEGADO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. [...] 2. A revisão do julgado a fim de 

aferir o preenchimento ou não dos requisitos necessários à 

inversão da prova é obstada pela Súmula n. 7/STJ. 3. Agravo 
regimental parcialmente conhecido e desprovido. (AgRg no AREsp 
32.180/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. APLICAÇÃO. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. AGRAVO 

IMPROVIDO. [...] 2. Em relação à inversão do ônus probatório, 

esta Corte entende que a reapreciação dos aspectos de 

verossimilhança da alegação do consumidor ou de sua 

hipossuficiência não pode ser efetuada em âmbito de recurso 

especial em virtude da Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no AREsp 
602.530/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDEF. JUÍZO DEFINITIVO DE ADMISSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STJ. RAZÕES RECURSAIS INCAPAZES DE 
INFIRMAR O ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISCUSSÃO ACERCA 

DO ÔNUS PROBATÓRIO. ARTIGO 333 DO CPC. QUESTÃO 

ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O 
Tribunal de origem é responsável pela realização do juízo provisório de 
admissibilidade, inexistindo vinculação do STJ, a quem cabe a realização 
do juízo definitivo de admissibilidade do recurso especial. Precedentes. 

[...] 3.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 

recurso especial (Súmula 7/STJ). 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1498946/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458, 535, I E II, E 
333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR DE 
SUSTAÇÃO DE PROTESTO E AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO 

CUMPRIDO. IMPROCEDÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. PROVIMENTO NEGADO. [...] 2. No que se 

refere à distribuição do ônus da prova, a revisão das conclusões a 

que chegou o Tribunal de origem, no caso, esbarra na Súmula 7 do 

STJ, por exigir a apreciação de matéria fático-probatória, 

providência incabível na via eleita. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no AREsp 160.817/PR, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 04/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO 

DIREITO. PROVA MÍNIMA. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Aplica-se a Súmula n. 

7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese defendida no 

recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 

produzidos ao longo da demanda. 2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 416.661/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
12/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. PRESCRIÇÃO. OFENSA AO ART. 333, I, DO CPC. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. [...] 2. O acolhimento da pretensão recursal quanto à suposta 

ofensa ao art. 333, I, do CPC demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos. [...] (AgRg no AREsp 406.803/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 14/10/2014, DJe 21/10/2014)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial." (fls. 354/357-e)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0128162-7 AREsp 720.586 / MG

Números Origem:  00379201620054013800  200538000383830  3799201620054013800

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO FURTADO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO FURTADO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS UFMG

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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